
 

 
 

 

 

 
 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público realizou, ontem, 

audiência pública para discutir o aperfeiçoamento da legislação trabalhista.  

A reunião, presidida pelo Deputado Silvio Costa (PTB-PE), teve como 

expositores o Professor de relações do Trabalho da Universidade de São Paulo – o 

sociólogo José Pastore; o Diretor-Técnico do Departamento Intersindical de Estatística e 

Estudos Sócio-Econômicos (Dieese) – Clemente Gaz e o Gerente-Executivo de relação 

trabalhista e desenvolvimento associativo da Confederação Nacional da Indústria (CNI) – 

Emerson Casali Almeida. 

Os palestrantes, apesar das divergências ideológicas, apresentaram, em geral, 

algumas metas para nortear os trabalhos da Comissão, como: regulamentar o trabalho 

terceirizado; discutir a redução da jornada de trabalho; repensar um modelo de solução de 

conflitos trabalhistas que incentive a negociação coletiva; regulamentar o direito de greve 

no setor público; combater a informalidade e a alta rotatividade no mercado de trabalho; 

simplificar a legislação trabalhista de forma a melhorar, de um lado, a proteção ao 

trabalhador, de outro, a segurança jurídica para as empresas, entre outros. 

Ao final, o Presidente da Comissão ressaltou a importância do tema abordado, 

destacando a necessidade de atualizar a legislação trabalhista que remota à década de 40. 

Por fim declarou ser “crítico ferrenho da Justiça do Trabalho”, por entender que sua 

postura “paternalista”, atrapalha o País. Ele questionou o fato de o Brasil ser um dos 

poucos países que ainda possuem Justiça do Trabalho, já que a maioria dirime este tipo de 

conflito via Justiça Comum. Contudo esclareceu que se trata de uma opinião pessoal, não 

refletindo necessariamente a da Comissão.  
 

(Daniel Magela)  
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